
Esclarecimento Solicitado

Licitação: 02910/19

Descrição: Data: 13/09/2019 Hora:15:04

À Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp
a/c Comissão de Licitações
Ref.: LICITAÇÃO SABESP MN Nº 02.910/19
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE
MACRODRENAGEM URBANA NO MUNICÍPIO DE SOCORRO - UNIDADE DE NEGÓCIO NORTE –
DIRETORIA METROPOLITANA –M.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL SABESP MN Nº 02.910/19
A empresa Felco Faleiros Projetos e Consultoria em Engenharia Ltda. EPP, CNPJ
10.993.481/0001-37, representada por sua sócia, Bruna da Cunha Felicio, vem,
respeitosamente, por meio deste, APRESENTAR IMPUGNAÇÃO AO EDITAL SABESP MN Nº
02.910/19, pelo que segue.
Requerimento 1.
Página - 17
4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) as características e/ou parcelas de maior relevância técnica e valor significativo do objeto
licitado são:
ELABORAÇÃO DE PLANO DIRETOR DE MACRODRENAGEM URBANA E/OU ELABORAÇÃO DE
PLANO DE MACRODRENAGEM URBANA.
A SÚMULA Nº 30 do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO apresenta: Em
procedimento licitatório, para aferição da capacitação técnica poderão ser exigidos atestados de
execução de obras e/ou serviços de forma genérica, vedado o estabelecimento de apresentação
de prova de experiência anterior em atividade específica [...]
A Lei nº. 8.666/93, em seu Art. 30, que trata da documentação relativa à qualificação técnica, é
muito clara em seu § 3º: Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior.
No original da Lei nº 8.666/93, o § 3º do art. 30 proíbe a recusa da aptidão por similaridade,
estipulando que "será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou
atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior". A admissão de similares impede a exigência de iguais!
Pelo apresentado em lei (Lei 8666/93, art. 30, § 3º) não se faz necessário apresentar um
Atestado que tenha o mesmo título que o objeto licitado, ou seja, PLANO DIRETOR DE
MACRODRENAGEM URBANA, importa que em seu conteúdo fique demonstrado ter o requerente
executado um objeto de similar complexidade tecnológica e operacional.
Assim, centrado na SÚMULA Nº 30 do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO e na
Lei 8666/93, art. 30, § 3º, requeremos que a exigência única de elaboração de PLANO
DIRETOR DE MACRODRENAGEM URBANA seja retirada do edital, ampliando-se a concorrência,
para que licitantes que tenham elaborado Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de
Saneamento Básico (elaborado em conformidade com a Lei nº 11.445/07).
Segundo a Lei n. 11.445/07, o Plano Municipal de Saneamento deve contemplar as áreas de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos; e drenagem e manejo das águas pluviais.
Além disso, requeremos que o edital obedeça à SÚMULA Nº 23, do Tribunal de Contas do Estado
de São Paulo: Em procedimento licitatório, a comprovação da capacidade técnico-profissional,
para obras e serviços de engenharia, se aperfeiçoará mediante a apresentação da CAT (Certidão
de Acervo Técnico), devendo o edital fixar as parcelas de maior relevância, vedada a imposição
de quantitativos mínimos ou prazos máximos; ou seja, os atestados de capacidade técnica
exigidos neste certame, por se tratar de prestação de serviço de engenharia, deverão ser
acervados no CREA, com a apresentação de CAT - Certidão de Acervo Técnico.
Requerimento 2.
Página -20
2.1 - A Licitante deverá indicar o Coordenador Geral, o Consultor e o Responsável Técnico,
apresentando as Declarações Individuais, conforme Modelos respectivos, constituir as equipes
(indicando, em especial, o Engenheiro e o Tecnólogo) que participarão dos trabalhos ora licitados
e apresentar os currículo vitae de cada profissional de nível superior, conforme Modelo do Edital,
vinculando o prazo de trabalho com a equipe dimensionada.
O TCU determinou, no Acórdão nº 3.070/2013 – Plenário, que a unidade jurisdicionada: "em
futuras licitações, ao exigir quantitativos mínimos para fim de comprovação da capacidade
técnico-profissional das licitantes (art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93), apresente a devida
motivação dessa decisão administrativa, evidenciando que a exigência é indispensável à garantia
do cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame".
Para tanto, ao exigir quantitativos mínimos para fim de comprovação da capacidade técnico-
profissional das licitantes (art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93), cumpre à Administração
apresentar motivação capaz de evidenciar que essa exigência é indispensável à garantia do
cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame.
Neste cenário, qual a necessidade real da empresa licitante apresentar um tecnólogo em uma
equipe constituída por engenheiros? Qual a atividade desenvolvida no objeto licitado pode ser
atribuída ao tecnólogo e não ao engenheiro?
A exigência de determinado profissional, de formação inferior a do engenheiro, limita o número
de empresas participantes ao certame, o que fere o princípio da competitividade, pois uma
empresa séria, que possui experiência técnica para elaborar o objeto licitado, poderia ser
impedida de participar do certame apenas por não possuir determinado profissional.
Salienta-se que a busca pela melhor proposta é uma das finalidades da Licitação. Por isso, não
podem ser adotadas medidas que comprometam decisivamente o caráter competitivo do
certame. Assim, as exigências de qualificação técnica e econômica devem se restringir ao
estritamente indispensável para garantia do cumprimento das obrigações (art. 37, XXI, CF).
O item 2.1, apresentado na página 20, também exige que sejam apresentados os currículo vitae
dos profissionais, conforme modelo do edital.
Se a comprovação da capacidade técnica da empresa será realizada pela conferência dos
atestados de capacidade técnica, devidamente acervados no CREA, qual o critério objetivo
utilizado para se exigir apresentação de currículos? Como esses currículos serão analisados?
Qual sua importância para a licitação?
Neste cenário, visando a restringir ao estritamente indispensável para garantia do cumprimento
das obrigações (art. 37, XXI, CF), requeremos que sejam retiradas as exigências de
apresentação do profissional tecnólogo e o currículo vitae.
Requerimento 3.
Página - 20
c) Somente serão considerados e avaliados os profissionais indicados que demonstrarem possuir
o tempo de experiência mínima exigido para cada função.
Conforme já apresentado, o TCU determinou, no Acórdão nº 3.070/2013 – Plenário, que a
unidade jurisdicionada: "em futuras licitações, ao exigir quantitativos mínimos para fim de
comprovação da capacidade técnico-profissional das licitantes (art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº
8.666/93), apresente a devida motivação dessa decisão administrativa, evidenciando que a
exigência é indispensável à garantia do cumprimento da obrigação a ser assumida pela
vencedora do certame".
Para tanto, ao exigir quantitativos mínimos para fim de comprovação da capacidade técnico-
profissional das licitantes (art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93), cumpre à Administração
apresentar motivação capaz de evidenciar que essa exigência é indispensável à garantia do
cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame.
A exigência de tempo de experiência é totalmente dispensável à garantia do cumprimento da
obrigação a ser assumida pela vencedora do certame. Para que se exigir um tempo de
experiência mínimo, uma vez que já é exigido que se comprove a experiência por meio de
atestados de capacidade técnica acervados no CREA?
Qual é o critério objetivo que será utilizado para avaliar se um determinado tempo de
experiência realmente é suficiente ou não para que o profissional se encaixe nos quesitos
mínimos para a boa execução do objeto em apreço? Salienta-se que qualquer tempo de
experiência mínimo adotado será uma escolha meramente restritiva e de caráter subjetivo, em
desconformidade com a legislação vigente (Lei Federal nº. 8.666/93, Art. 3 e 30, e Constituição
Federal, Art. 37, Inciso XXI.)
Desta forma, requeremos que o tempo de experiência mínimo seja retirado do edital.
Requerimento 4.
Página - 20
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(a) a Certidão de Acervo Técnico - CAT deverá referir-se às atividades técnicas que façam parte
das atribuições legais do profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo
1º da Resolução 218 do CONFEA, a saber:
- Coordenação
- Direção
- Execução
Considerando que o artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA enumera 18 atividades técnicas
possíveis de serem exercidas pelo engenheiro; qual o critério objetivo e indispensável à garantia
do cumprimento da obrigação a ser assumida pela vencedora do certame de se aceitar apenas
essas atividades técnicas na CAT?
Saliente-se que a CAT é apenas o acervo no CREA de um atestado de capacidade técnica,
emitido por um órgão público ou privado, sendo que este atestado é o que certifica que a
empresa, por meio de seu profissional, exerceu tal atividade técnica de forma satisfatória. A CAT
não atesta nada e sim o atestado!
Outro ponto é que o CREA não acerva o atestado, ou seja, não emite CAT, se a atividade técnica
estiver em desconformidade às atribuições do engenheiro. Assim, exigir aleatoriamente 3
atividades técnicas entre as 18 atividades elencadas pelo CONFEA é bastante subjetivo e
irrazoável.
Neste cenário, visando afastar a subjetividade e o direcionamento do certame, requeremos que
esta alínea seja retirada do edital e que seja exigido atestado de capacidade técnica, acervado
no CREA, constando a elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de
Saneamento Básico (elaborado em conformidade com a Lei nº 11.445/07).
Requerimento 5.
Página 21
a) Coordenador Geral
O Coordenador Geral deverá ter experiência geral em coordenação e/ou direção e/ou
supervisão de serviços de engenharia, devendo comprovar a experiência especifica, conforme a
seguir descritos:
- Coordenação e/ou Direção e/ou Supervisão de Plano Diretor e/ou Planejamento em
Macrodrenagem Urbana
Requeremos que as exigências feitas ao cargo de Coordenador Geral tenham as seguintes
alterações (e que essas alterações sejam feitas em todo o edital):
a) Coordenador Geral
O Coordenador Geral deverá ter experiência geral, comprovada por meio de atestados técnicos,
devidamente acervados no CREA, em coordenação ou direção ou supervisão ou execução ou
elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico
(elaborado em conformidade com a Lei n. 11.445/07).
Segundo a Lei n. 11.445/07, o Plano Municipal de Saneamento deve contemplar as áreas de
abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos; e drenagem e manejo das águas pluviais.
Salienta-se que a elaboração de um Plano Diretor, conforme a possibilidade do edital para
comprovação de experiência, não é serviço similar de complexidade tecnológica e operacional
equivalente ou superior a um Plano Diretor de Macrodrenagem; o único serviço de engenharia
que guarda essa relação seria o Plano Municipal de Saneamento Básico (elaborado em
conformidade com a Lei n. 11.445/07).
Requerimento 6.
Página 21 -
b) Responsável Técnico
O Responsável Técnico deverá ter experiência geral em responsabilidade técnica de serviços de
engenharia, devendo comprovar a experiência especifica, conforme a seguir descritos:
- Execução de Plano Diretor e/ou Planejamento em Macrodrenagem Urbana
Sendo que poderá ser indicado o mesmo profissional para Coordenador Geral e para
Responsável Técnico, requeremos que as exigências feitas ao cargo de Responsável Técnico
sejam as mesmas que as feitas para o Coordenador, tendo as seguintes alterações (e que essas
alterações sejam feitas em todo o edital):
b) Responsável Técnico
O Responsável Técnico deverá ter experiência geral, comprovada por meio de atestados
técnicos, devidamente acervados no CREA, em coordenação ou direção ou supervisão ou
execução ou elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento
Básico (elaborado em conformidade com a Lei n. 11.445/07).
A elaboração de um Plano Diretor, conforme a possibilidade do edital para comprovação de
experiência, não é serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior a um Plano Diretor de Macrodrenagem; o único serviço de engenharia que guarda essa
relação seria o Plano Municipal de Saneamento Básico (elaborado em conformidade com a Lei n.
11.445/07).
Requerimento 7.
Página 21 -
b) Responsável Técnico
(iii) Poderá ser indicado o mesmo profissional para Coordenador Geral e para Responsável
Técnico (principal), sem prejuízo das avaliações nos respectivos itens.
Requeremos esclarecimento: Sendo o Coordenador Geral e o Responsável Técnico o mesmo
profissional, as CATs (máximo de 5) pontuadas no Coordenador pontuarão também no
Responsável, mesmo sendo as mesmas? Ou deverão ser apresentadas CATs diferentes para
cada função?
Requerimento 8.
Página 21 -
c) Consultor
O Consultor, engenheiro com habilitação legal, deverá ter experiência geral em consultoria para
serviços de engenharia, e comprovar experiência específica em consultoria, conforme a seguir
descritos:
- Execução de Plano Diretor e/ou Planejamento em Macrodrenagem Urbana
Qual o critério objetivo da inclusão de um consultor na equipe técnica da licitante? Qual a
atividade técnica exercida por um Consultor que não possa ser exercida pelo engenheiro civil?
Salienta-se que cumpre à empresa contratada ou ao gestor do contrato identificarem
futuramente a real necessidade da inclusão de um consultor. A exigência desse tipo de
profissional de antemão nos documentos da licitação é uma prática meramente subjetiva e
restritiva.
A distinção entre Coordenador, Responsável Técnico e Consultor tem cunho meramente
restritivo, afinal:
• Não há Coordenador com a quantidade de experiências exigidas que também não seja
Responsável Técnico;
• Não há Responsável Técnico com a quantidade de experiências exigidas que não diretamente
ou indiretamente tenha coordenado os trabalhos, afinal é ele, que junto ao CREA, responde pela
execução do serviço;
• Não há Consultor que esteja isento de Responsabilidade Técnica pelo produto entregue; e caso
esse profissional não seja responsável técnico pelos serviços que ele entrega, qual o real e
objetivo motivo dele figurar na lista de profissionais exigidos nesta licitação?
• Os atestados de capacidade técnica, principalmente os emitidos por órgãos públicos,
dificilmente separam profissionais por coordenação e/ou responsabilidade técnica;
• Os atestados de capacidade técnica, principalmente os emitidos por órgãos públicos,
dificilmente separam profissionais por responsabilidade técnica e/ou consultoria, haja vista que
o Consultor deve ser responsável técnico pela consultoria prestada;
Pelo exposto, há um total entrelaçamento de coordenação, responsabilidade técnica, direção,
consultoria, etc. em Planos diretores setoriais. Os engenheiros executam/elaboram os projetos,
solicitam os atestados de capacidade técnica ao contratante e os acervam no CREA. Assim, o
correto seria a exigência de experiências sólidas na área de planejamento em macrodrenagem,
e apenas isto!
Requeremos a exclusão do profissional Consultor das exigências do edital e caso isso não seja
feito que se exija deste o mesmo que o exigido para o coordenador (e que essas alterações
sejam feitas em todo o edital):
b) Consultor
O Consultor deverá ter experiência geral, comprovada por meio de atestados técnicos,
devidamente acervados no CREA, em coordenação ou direção ou supervisão ou execução ou
elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico
(elaborado em conformidade com a Lei n. 11.445/07).
A elaboração de um Plano Diretor, conforme a possibilidade do edital para comprovação de
experiência, não é serviço similar de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou
superior a um Plano Diretor de Macrodrenagem; o único serviço de engenharia que guarda essa
relação seria o Plano Municipal de Saneamento Básico (elaborado em conformidade com a Lei n.
11.445/07).
Requerimento 8.
Página 21 e 22
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d) Engenheiro e Tecnólogo
(i) Obrigatoriamente deverão ser apresentados 01 (um) Engenheiro e 01 (um) Tecnólogo para
compor a Equipe.
(ii) A experiência da equipe de engenheiro deverá ser comprovada conforme a seguir descritos:
- Execução de projetos de engenharia em drenagem urbana e/ou esgotamentos sanitário.
[...]
d1) Engenheiro
(i) O Engenheiro deverá ter experiência geral em execução de projetos de engenharia em
drenagem urbana e/ou esgotamentos sanitário.
[...]
Primeiramente, conforme já apresentado, a exigência de apresentação de tecnólogo, cuja
formação é inferior a do engenheiro, limita o número de empresas participantes ao certame, o
que fere o princípio da competitividade, pois uma empresa séria, que possui experiência técnica
para elaborar o objeto licitado, poderia ser impedida de participar do certame apenas por não
possuir determinado profissional. Assim, requeremos a exclusão do profissional tecnólogo das
exigências do edital.
Sendo o objeto licitado a ELABORAÇÃO DO PLANO DE MACRODRENAGEM URBANA NO
MUNICÍPIO DE SOCORRO, um estudo técnico de engenharia, com foco em planejamento
municipal de macrodrenagem, a exigência de execução de projetos de engenharia em drenagem
urbana e/ou esgotamentos sanitário é meramente restritiva. Assim, REQUEREMOS, segundo a
legislação vigente, que se comprove experiência geral, por meio de atestados técnicos,
devidamente acervados no CREA, em coordenação ou direção ou supervisão ou execução ou
elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico
(elaborado em conformidade com a Lei n. 11.445/07).
A simples apresentação da documentação exigida para comprovação das experiências dos
integrantes da equipe complementam e comprovam a experiência da empresa e de seus
profissionais em projetos de engenharia.
Requerimento 9.
Requeremos que a tabela "PT2 – QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA", apresentada na página
28, seja alterada para as seguintes exigências quanto às experiências de todos os profissionais:
[...] deverá ter experiência geral, comprovada por meio de atestados técnicos, devidamente
acervados no CREA, em coordenação ou direção ou supervisão ou execução ou elaboração de
Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico (elaborado em
conformidade com a Lei n. 11.445/07).
Requerimento 10.
Página 29
Requeremos esclarecimento para a divergência apresentada: Na página 21 exige 5 experiências
para o Consultor, já na página 29 a exigência é de 10 experiências! Qual o número de
experiências exigidas?
Requerimento 11.
Página 26 a 29 -
O edital divide a proposta técnica em 3 itens e pontua cada um com um peso, no entanto,
conforme apresentado a seguir, o maior peso é atribuído às partes da Proposta Técnica que
possuem julgamento totalmente subjetivo.
Item Peso
PT1 – CONHECIMENTO DO PROBLEMA 60
PT2 – QUALIFICAÇÃO DA EQUIPE TÉCNICA 35
PT3 – CRONOGRAMA 5
O Conhecimento do problema será avaliado da seguinte forma:
- Excelente – 100 pontos
- Muito Bom – 90 pontos
- Bom – 80 pontos
- Razoável – 70 pontos
- Mediano – 60 pontos
- Aceitável – 50 pontos
- Insuficiente – 30 pontos
- Não abordado – zero ponto.
Com exceção da pontuação zero, onde o item não foi abordado, todos os demais possuem
julgamento totalmente subjetivo!
Conforme preceitua a Lei Federal 8.666/93, em seu artigo 3º, a licitação se destina a garantir a
observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa
para a administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e
dos que são correlatos.
O que difere o "Muito Bom" do "Excelente"? A licitação pode facilmente ser direcionada com
essa pontuação. Para que a lei seja seguida, a maior pontuação tem que vir de onde o
julgamento é objetivo, ou seja, apresentou atestado de capacidade técnica, acervado no CREA,
de elaboração de Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico
(elaborado em conformidade com a Lei n. 11.445/07) foi pontuado.
As licitantes tem o direito de saber, de antemão e de forma objetiva, qual será sua pontuação,
ou seja, apresentou 5 atestados de capacidade técnica, acervado no CREA, de elaboração de
Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de Saneamento Básico (elaborado em
conformidade com a Lei n. 11.445/07) para o profissional Coordenador, foi pontuada com nota
máxima. É inaceitável que o julgamento da licitação fique a cargo de critérios subjetivos, sobre o
que é muito bom ou excelente.
Além de o julgamento da Proposta Técnica ser em grande parte subjetivo, pois não se sabe ao
certo o que é Muito Bom ou Excelente, ainda tem-se que o peso da Proposta Técnica no cômputo
final é de 70%, ou seja, a oferta mais vantajosa (preço ofertado) ou as experiências
comprovadas pouco importam, sagrar-se-á vencedora a licitante que o julgador CONSIDERAR
SUBJETIVAMENTE ser excelente.
Pelo exposto, a avaliação das propostas técnicas será obscura, devendo o edital ser revisado,
pois caso contrário, serão utilizadas regras subjetivas e não definidas em lei, ou seja, serão
criados critérios de avaliação subjetivos e serão afastadas concorrentes sérias do certame.
Requerimento 12.
Página 88
Requeremos a alteração para: Plano Diretor de Macrodrenagem ou Plano Municipal de
Saneamento Básico (elaborado em conformidade com a Lei nº. 11.445/07) para atendimento
de uma população maior ou igual a 10.000 habitantes e/ou área maior que 144 km².
Requerimento 13.
Página 88 e 89
Requeremos esclarecimento para a seguinte divergência:
Se o Termo de Referência, exige 3 profissionais - Coordenador, Responsável Técnico e Consultor
(páginas 88 e 89), porque no restante do edital exige-se 5 profissionais (ou 4, caso o
Coordenador e o responsável Técnico sejam o mesmo profissional) - Coordenador, Responsável
Técnico, Consultor, Engenheiro e Tecnólogo?
Em síntese, requeremos que sejam analisados os pontos detalhados nesta impugnação, com a
correção necessária do edital para que se afaste qualquer antijuridicidade que macule todo o
procedimento que se iniciará.
Requeremos correção do edital para solução dos problemas ora apontados. Caso contrário, há o
iminente risco de todo o processo ser considerado inválido, com desperdício da atividade ocorrida
na sessão pública.
Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos protestos de distinto apreço.
Termos em que, pede e espera deferimento.
Atenciosamente,
São Carlos/SP, 13/09/2019.
Felco Faleiros Projetos e Consultoria em Engenharia Ltda. EPP
CNPJ 10.993.481/0001-37
Bruna da Cunha Felicio
Sócia diretora - CPF: 312.845.508-26 - RG: 27.001.125-0 SSP/SP

Informações da SABESP
Luiz Carlos Floriano

Descrição: Data: 13/09/2019 Hora:15:04

Prezada Sra. Bruna da Cunha Felício,
Tendo em vista que o conteúdo deste pedido de esclarecimento é o mesmo da impugnação
impetrada por V.Sa., estamos anexando o Parecer Jurídico da impugnação, na integra.
PARECER MND.11 nº 455/2019
AO MND. 14
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São Paulo, 25 de setembro de 2019.
Ref: Licitação Sabesp MN nº 02.910/19
OBJETO: – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE
MACRODRENAGEM URBANA NO MUNICÍPIO DE SOCORRO - UNIDADE DE NEGÓCIOS NORTE -
DIRETORIA METROPOLITANA - M.
IMPUGNANTE: FELCO FALEIROS PROJETOS E CONSULTORIA EM ENGENHARIA LTDA – EPP -
CNPJ Nº 10.993.481/0001-37.
Trata-se de Impugnação ao Edital, recurso administrativo tempestivamente interposto pela
Impugnante em epígrafe, cujas razões passamos a avaliar na sequência.
A Impugnante a princípio, motiva a interposição da Impugnação sob alegação de que a forma
que se está sendo exigida a qualificação técnica no Item 4 – Qualificação, fere a Súmula 30 do
Tribunal de Contas e art. 30, § 3º da Lei Federal 8666/93.
Além disso, alega que a exigência de quantidades mínimas para comprovação da capacidade
técnica-profissional estaria em desacordo com o art. 30, § 1º, inc. I, da Lei nº 8.666/93, bem
como a exigência da apresentação de tecnólogo, o que comprometeria a competividade do
certame. Ainda, reclama da composição da equipe técnica sugerida no edital; pesos atribuídos
para pontuação do Planos Técnicos (PT1, PT2 e PT3) e aponta algumas incongruências no edital
quando cita o número de experiência para fins de pontuação.
Traz a questão do Plano Municipal de Saneamento, segundo a Lei nº 11.445/07.
Questiona ainda a limitação das atividades técnicas que façam parte das atribuições legais do
profissional, sendo que somente serão aceitas as constantes do artigo 1º da Resolução 218 do
CONFEA Considerando que o artigo 1º da Resolução 218 do CONFEA enumera 18 atividades
técnicas possíveis de serem exercidas pelo engenheiro, a saber:
-Coordenação;
-Direção;
-Execução.
Diante disso, passamos a tecer breve relato sobre as ponderações que fundamentaram a
impugnação em análise.
Preliminarmente, esclarecemos que a Impugnante se equivoca com comprovação da experiência
técnico-operacional com a experiência técnico-profissional. A primeira diz respeito a empresa e
não necessita da CAT, a segunda diz respeito ao profissional e essa que é acervada pelo CREA
através da emissão da respectiva CAT – Certidão de Aptidão Técnica.
Agora entrando propriamente nas questões impugnadas temos o que segue. Com relação a
qualificação técnica exigida no Item 4 – Qualificação Técnica, as exigências do edital estão
alinhadas com as Súmulas do TCE, Lei 13303/16 e ao Regulamento Interno de Licitações e
Contratações da SABESP - RILC, na medida que permite a apresentação de atestados
comprovando a execução de serviços com características semelhantes de complexidade
tecnológica e operacional equivalentes ou superiores.
Não há no edital a solicitação de atestado para o profissional de forma quantitativa, e sim
qualitativo.
Já no que diz respeito ao tempo de experiência, realmente cometeu um equívoco o edital, sendo
que a área técnica procederá ao aditamento para correção com devolução do prazo total de
ancoragem do edital.
Da mesma forma, com relação a composição da equipe técnica, após reanálise das disposições
do edital e para melhor entendimento, visando a maior participação será readequada mediante o
aditamento acima mencionado.
Assim, visando reduzir o grau de subjetividade, serão redistribuídos os pesos entre os planos
técnicos.
Por conseguinte, após nova avaliação do edital com relação às experiências dos profissionais, foi
constatada a necessidade de alterações, e será feita a correção através de aditamento.
Com relação as atividades que serão aceitas, dentre às constantes do artigo 1º da Resolução
218 do CONFEA, esclarecemos que fazem parte do edital padrão utilizadas nas licitações da
Sabesp necessárias para o desenvolvimento do objeto.
O artigo 3º da Lei 8.666/93 determina que:
“a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.
Tendo em vista a análise das razões da impugnação, considerando que assiste razão
parcialmente a Impugnante com relação ao tempo das experiências exigidas e para deixar mais
claro reduzindo o grau de subjetividade, opinamos pelo deferimento parcial da Impugnação com
a consequente revisão do edital através de aditamento, e a devolução total do prazo de
ancoragem do edital.
Portanto, tendo em vista os argumentos técnicos fornecidos pela área técnica competente, o
pedido formulado pela Impugnante mostra-se PARCIALMENTE PROCEDENTE, uma vez que após
revisão das cláusulas do edital impugnado, ficou demonstrado ser cabível a revisão, mantendo-
se o teor das demais cláusulas do edital.
MND11, 25 de setembro de 2019.
É o parecer, s.m.j.
Patrícia M. Fernandes Gianesini
Advogada – Gestora MND.11
Data de Publicação:

01/10/2019
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